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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. AÇÃO
MONITÓRIA. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DO DEVEDOR. AÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO.
QUANTIA ILÍQUIDA. SUSPENSÃO DO TRÂMITE PROCESSUAL.
EXCEÇÃO À REGRA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ORIGINÁRIO.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. O deferimento de pedido de recuperação judicial do devedor
acarreta, em regra, a suspensão do trâmite processual das ações
movidas em seu desfavor.
Entretanto, tratando-se de ação monitória individual baseada em
cédula rural pignoratícia que se encontra ainda em fase cognitiva, não
tendo ocorrido ainda a constituição de título executivo judicial, por ora
se tem pedido ilíquido, exceção ao citado preceito, justificando o
regular processamento e julgamento da demanda perante o juízo
originário da causa, a teor de variados precedentes desta Corte
Superior.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso13/05/2025 19/05/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, .20 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. AÇÃO
MONITÓRIA. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DO DEVEDOR. AÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO.
QUANTIA ILÍQUIDA. SUSPENSÃO DO TRÂMITE PROCESSUAL.
EXCEÇÃO À REGRA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ORIGINÁRIO.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. O deferimento de pedido de recuperação judicial do devedor
acarreta, em regra, a suspensão do trâmite processual das ações
movidas em seu desfavor.
Entretanto, tratando-se de ação monitória individual baseada em
cédula rural pignoratícia que se encontra ainda em fase cognitiva, não
tendo ocorrido ainda a constituição de título executivo judicial, por ora
se tem pedido ilíquido, exceção ao citado preceito, justificando o
regular processamento e julgamento da demanda perante o juízo
originário da causa, a teor de variados precedentes desta Corte
Superior.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LEONIR DA SILVA e
ANA MARIA RIBEIRO DA SILVA (LEONIR e outra) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas e , da CF contraa  c
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO MONITÓRIA – DESNECESSIDADE DE
SOBRESTAMENTO DA PRETENSÃO MONITÓRIA – ESPÉCIE DE
PROCESSO DE CONHECIMENTO – QUANTIA ILÍQUIDA – ATUAL
REDAÇÃO DO ART. 6°, II E § 1° DA LEI N° 11.101/2005, DADA PELA
LEI Nº 14.112 DE 2020 – INEXIGIBILIDADE DO CRÉDITO – PROVA
INEXISTENTE – ÔNUS DO EMBARGANTE – INTELIGÊNCIA DO
ART. 373, II, DO CPC – SENTENÇA ESCORREITA – RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
O deferimento do processamento de Recuperação Judicial do devedor
não enseja a extinção da Ação Monitória, que deve prosseguir no
Juízo onde foi proposta por se tratar de pedido ilíquido, nos termos do
art. 6º, §1º da Lei nº 11.101/2005.
O contrato de Cédula Rural Pignoratícia, acompanhado à evolução do
débito, demonstrando a progressão da dívida a partir da incidência dos
encargos contratados, é dotado de certeza, liquidez e exigibilidade a
aparelhar a ação monitória, de modo que é do demandado o ônus da
prova de fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito postulado,
o que não restou observado na espécie. (e-STJ, fls. 467/468)
 

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 621/649).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
e , da CF, LEONIR e outra alegaram a violação dos arts. 6º, § 1º, e 49, da Lei n.a c

11.101/2005, ao defenderem a aplicabilidade ao caso concreto da previsão de
sobrestamento das ações que exigirem quantia ilíquida em face de devedor em
recuperação judicial, porquanto a determinação abrangeria todas as causas
individuais, independentemente da sua natureza ou da etapa processual em que se
situarem, desde que o crédito seja anterior ao pleito de soerguimento, não sendo
suficiente para afastar esta imposição a circunstância de se tratar de demanda
monitória em que já houve a conversão do respectivo mandado em título executivo
judicial, além de sustentarem a competência do Juízo universal para processar e julgar
as ações propostas contra os recuperandos. Também apontaram dissenso pretoriano,
tendo por paradigmas precedentes desta Corte Superior.
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Inicialmente, tem-se que o TJMT expressamente assentou que, não
obstante a regra de suspensão das ações e execuções ajuizadas contra o devedor, o
mesmo diploma legal elenca exceções, entre as quais a demanda em que se almeja
quantia ilíquida, precisamente o caso em tela, nos termos do seguinte excerto:

 
Trata-se na origem de ação monitória ajuizada pelo apelado visando
receber o valor de R$130.000,00 (cento e trinta mil reais), com
vencimento avençado para  firmada em ,25/12/2020 13/12/2011
referente a Cédula Rural Pignoratícia nº 40/00798-7.
Inicialmente, convém esclarecer que a recuperação judicial se divide
em duas fases: a primeira com o deferimento do seu processamento e
a segunda com a aprovação do plano pelos credores reunidos em
assembleia, seguida da concessão da recuperação por sentença.
Na primeira fase, deferido o processamento da recuperação, o juiz
adota algumas providências, dentre elas, determina a suspensão de
todas as ações e execuções, nos termos dos arts. 6o e 52, inc. III, da
LRF, assim redigidos: “Art. 6o. A decretação da falência ou o
deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio
solidário.”

“Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no
art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da
recuperação judicial e, no mesmo ato: [...] III – ordenará a
suspensão de todas as ações ou execuções contra o
devedor, na forma do art. 6o desta Lei, permanecendo os
respectivos autos no juízo onde se processam,
ressalvadas as ações previstas nos §§ 1o, 2o e 7o do art.
6o desta Lei e as relativas a créditos excetuados na forma
dos §§ 3o e 4o do art. 49 desta Lei.”

Ademais, o art. 49 da Lei nº 11.101/2005 indica que os créditos
existentes até o pedido de recuperação judicial devem ser habilitados
perante o juízo universal, na ação de recuperação judicial.
É cediço que quando a obrigação advém de fato preexistente à data
de deferimento do pedido de recuperação judicial, deve a ação de
conhecimento prosseguir perante o juízo na qual foi proposta, após o
que, com a determinação do valor devido, deverá o respectivo crédito
ser habilitado no quadro geral de credores da empresa em
recuperação judicial, nos termos do art. 6º, § 1º, combinado com o art.
49, da Lei nº 11.101/2005.
A propósito, seguem os dispositivos legais citados:

“Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os
créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos.”
“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do
processamento da recuperação judicial implica:
(...)
§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se
processando a ação que demandar quantia ilíquida.”
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Reitera-se que não são todos os créditos submetidos ao Plano de
Recuperação Judicial, mas tão somente aqueles já existentes na
ocasião do referido pedido.
In casu, o ajuizamento desta demanda ocorreu no ano de 2018 e o
processamento da recuperação judicial se deu no ano de 2023,
portanto, busca-se justamente a constituição de título executivo judicial
para a efetiva cobrança, não existindo amparo legal para obstar a
pretensão.
(..)
Assim, verifica-se que correta a decisão do Juízo a quo em não
suspender a ação em face da recuperanda, nos termos dos arts. 49,
60 e 52 da Lei de nº 11.101/2005, haja vista que o crédito discutido no
presente feito demanda quantia ilíquida. (e-STJ, fls. 469/470 e 472)
 

Assim, assentado que se encontra caracterizada a situação excepcional à
regra da suspensão das demandas após o deferimento do pedido recuperacional -
ação em que se busca quantia ilíquida -, orienta-se esta egrégia Corte Superior no
sentido de que a causa deve prosseguir tramitando regularmente perante o juízo
originário.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO
DE CRÉDITO. APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA. JUÍZO
RECUPERACIONAL. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO.
POSSIBILIDADE. ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI 11.101/2005.
INAPLICABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA DOS AUTOS DIVERSA DA
PREVISTA NA NORMA. EXECUÇÕES EM FACE DA
RECUPERANDA. SUSPENSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Dispõe o art. 6º, II, da Lei 11.101/05 que o deferimento do
processamento da recuperação judicial implica suspensão das
execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos
credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou
obrigações sujeitos à recuperação judicial.
5. A regra do art. 6º, § 1º, da Lei 11.101/05, que autoriza a
continuidade da tramitação dos processos movidos contra a
recuperanda, é de aplicação restrita (conforme enunciado
expressamente pela própria norma) às ações que demandam quantia
ilíquida. Não se aplica, portanto, aos processos de execução, haja
vista que a liquidez é um de seus pressupostos (art. 786 do CPC/15).
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.055.190/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, j. , DJe de )13/8/2024 21/8/2024
 
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO
DE CRÉDITO. APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA. JUÍZO
RECUPERACIONAL. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO.
POSSIBILIDADE. ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI 11.101/2005.
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INAPLICABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA DOS AUTOS DIVERSA DA
PREVISTA NA NORMA. EXECUÇÕES EM FACE DA
RECUPERANDA. SUSPENSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Dispõe o art. 6º, II, da Lei 11.101/05 que o deferimento do
processamento da recuperação judicial implica suspensão das
execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos
credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou
obrigações sujeitos à recuperação judicial.
5. A regra do art. 6º, § 1º, da Lei 11.101/05, que autoriza a
continuidade da tramitação dos processos movidos contra a
recuperanda, é de aplicação restrita (conforme enunciado
expressamente pela própria norma) às ações que demandam quantia
ilíquida. Não se aplica, portanto, aos processos de execução, haja
vista que a liquidez é um de seus pressupostos (art. 786 do CPC/15).
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.893.564/BA, relator Ministro Humberto Martins, relatora
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. ,13/8/2024
DJe de )21/8/2024
 
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO
DE CRÉDITO. APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA. JUÍZO
RECUPERACIONAL. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO.
POSSIBILIDADE. ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI 11.101/2005.
INAPLICABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA DOS AUTOS DIVERSA DA
PREVISTA NA NORMA. EXECUÇÕES EM FACE DA
RECUPERANDA. SUSPENSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Dispõe o art. 6º, II, da Lei 11.101/05 que o deferimento do
processamento da recuperação judicial implica suspensão das
execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos
credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou
obrigações sujeitos à recuperação judicial.
5. A regra do art. 6º, § 1º, da Lei 11.101/05, que autoriza a
continuidade da tramitação dos processos movidos contra a
recuperanda, é de aplicação restrita (conforme enunciado
expressamente pela própria norma) às ações que demandam quantia
ilíquida. Não se aplica, portanto, aos processos de execução, haja
vista que a liquidez é um de seus pressupostos (art. 786 do CPC/15).
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.050.819/BA, relator Ministro Humberto Martins, relatora
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. ,13/8/2024
DJe de )21/8/2024
 
 
EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CRÉDITO ANTERIOR AO
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. AFETAÇÃO AO REGIME
RECUPERACIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CRÉDITO.
CERTEZA. LIQUIDEZ. QUESTIONAMENTO. SUSPENSÃO.
DESCABIMENTO. ART. 6º, §§1º E 3º, DA LEI 11.101/2005.
CONSTRIÇÃO DE BENS. AUSÊNCIA. GARANTIA.
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LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
(...)
5. Nos termos do § 1° do art. 6° da Lei de Falências e Recuperações
Judiciais, a ação que demandar quantia ilíquida deve prosseguir no
juízo em que proposta, até que seja reconhecida a sua liquidez.
6. A suspensão pleiteada não tem lugar na hipótese dos autos, pois
somente aplicável às demandas que se encontram em fase de
constrição de bens da recuperanda.
(...)
Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.078.245/RJ, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, j. , DJe de )8/4/2024 12/4/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM RELAÇÃO A CORRÉU NÃO CITADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PROCESSAMENTO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO.
ART. 6º, § 4º, DA LEI 11.101/2005. INDEFERIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação de fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF.
2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em
demandas como a presente, que envolvem quantia ilíquida cuja
obrigação advém de fato preexistente à data de deferimento do pedido
de soerguimento, deve a ação de conhecimento prosseguir perante o
juízo na qual foi proposta, após o que, com a determinação do valor
devido, deverá o respectivo crédito ser habilitado no quadro geral de
credores da empresa em recuperação judicial, nos termos do art. 6º, §
1º, combinado com o art. 49 da Lei 11.101/2005. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 999.886/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, j. , DJe de )11/2/2020 3/3/2020
 

Nessas condições,  do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO 
em favor de BANCO DO BRASIL S.A.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.843.244 / MT
Número Registro: 2025/0015310-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010574120188110034 10574120188110034

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONIR DA SILVA
AGRAVANTE : ANA MARIA RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O
JOÃO VICTOR ARECA MACIEL - MS28895

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - MT031764

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou13/05/2025 19/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Daniela Teixeira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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